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O tetra campeão 
Paralímpico Jefinho
é recebido com festa 
em Candeias

Jefinho, que conquistou a quarta mealha de ouro em Tóquio, desfilou em carro aber-
to pelas ruas da cidade acompanhado da sua mãe, D. Quira e a namorada, Dalate 

Para orgulho de todos os 
Candeenses, o jogador do 
futebol de 5, Jefinho con-
quistou mais uma medalha 
de ouro para a sua vasta ga-
leria. Em Tóquio, Jefinho 
participou da sua quarta 
paralímpiada e conquistou 
o quarto Ouro. 

O atleta foi recepcio-
nado no último dia 8 de 

setembro, pela população 
de Candeias, que orga-
nizou uma carreata para 
saudar o tetra campeão. 
A concentração aconteceu 
ao lado do Posto da Polícia 
Rodoviária Estadual, na BA 
522 e o cortejo percorreu as 
principais ruas da cidade, 
passando pela avenida An-
tônio Paterson, rua Treze 

de Maio, rua da Igreja e 
se encerrando no bairro 
do Malembá, onde mora a 
família de Jefinho.  

Jeferson da Conceição 
Gonçalves, o Jefinho, nas-
ceu em Candeias no dia 5 e 
outubro de 1989, mora no 
bairro do Malembá e nas 
paralimpíadas de Toquio 
conquistou a sua quarta 

medalha de ouro. Antes, 
já havia sido campeão pa-
raolímpico em Pequim 

2008, Lonres 2012 e Rio e 
Janeiro 2016. Hoje Jefinho 
é o maior atleta da história 

esportiva de Candeias, um 
grande orgulho para todos 
os candeenses.

Foto: Forge Bastos

Lugares e monumentos 
contam a história do 7 de 
Setembro em São Paulo

Foi às margens do riacho 
Ipiranga, há 199 anos, em 

Monumento à Independência do Brasil no Parque da 
Independência, no Ipiranga - Rovena Rosa/Agência Brasil

um 7 de setembro, que Dom 
Pedro I (1789-1834) declarou 

a independência do Brasil em 
relação a Portugal. O Brasil 
então se torna uma monar-
quia e Dom Pedro I passa a 
ser imperador.

Esse “grito” de indepen-
dência, proclamado por Dom 
Pedro I na região do Ipiranga, 
onde hoje se encontra o Par-
que Independência, na capi-
tal paulista, foi retratado  de 
forma idealizada na imensa 
pintura  Independência ou 
Morte, de Pedro Américo, 
que faz parte do acervo do 
Museu Paulista, mais co-
nhecido como o Museu do 
Ipiranga.

Candeias ganha Casa Lar para 
crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade 

O prefeito Pitagoras Ibiapina participou da inauguração 

No último dia 1º de setembro, 
a Prefeitura de Candeias por 
meio da Secretaria de Desen-

volvimento e Assistência Social 
em parceria com Aldeias Infan-
tis SOS, inaugurou a primeira 

Casa Lar da região para acolher 
crianças e adolescentes em 
vulnerabilidade social.

O projeto é efetivado pelo 
termo de colaboração entre 
a Organização e a Secretaria, 
com o objetivo de assistir 
pessoas de 0 à 18 anos incom-
pletos, que perderam e/ou 
que estão em risco de perder o 
cuidado de suas famílias, por 
terem sofrido maus tratos, ne-
gligências, abandono ou vivem 
em situações de risco.

Para nossa alegria, entre os 
técnicos da equipe multidisci-
plinar, que atuam no Aldeias 
Infantis, está o companheiro 
Vladimir Nascimento, Mestre 
em Psicologia e colaborador 
assíduo de O Candeeiro

Martagão lança campanha para 
ajudar a manter o programa de 
transplantes do Hospital
A pequena Maria Júlia tem 
apenas quatro anos, mas já 
enfrenta uma luta árdua. 
Diagnosticada com neu-
roblatoma, um tumor em 
estágio avançado, ela, que 
mora em Feira de Santana, 
precisava de um transplan-
te de medula óssea (TMO). 
O problema é que, para a 
idade dela, não havia na 
Bahia, pelo SUS, serviço 
disponível. As opções eram 
se mudar para Brasília ou 
São Paulo e deixar o con-
vívio familiar para fazer o 
tratamento. Graças à campanha McDia Feliz, a pequena Maria 

Júlia conseguiu fazer o tratamento no  Martagão

Povos tradicionais veem 
avanços e desafios em 30 
anos da Convenção 169

 Vacinação de indígenas em Manaus
Foto: Alex Pazuello / Prefeitura de ManausPágina 7

Exatos 30 anos atrás, um novo 
tratado internacional sobre os 
direitos dos povos indígenas 
e tribais entrava em vigor 
no mundo. A Convenção 169 
foi elaborada no âmbito da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), um dos braços 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU). O documento 
é apontado por comunidades 
tradicionais como responsável 
por avanços significativos no 
Brasil, sobretudo a partir de 
2004, quando ganhou força 
de lei federal. 

Projeto Paramana Nature 
coletará resíduos em 
Barra Grande

Após coletar quase 3 tonela-
das de resíduos da Praia da 
Gamboa, no entorno do Solar 

do Unhão, em junho, a Des-
tilaria  Paramana  segue com 
o projeto Paramana  Nature 
para a Península de Maraú. A 
praia de Barra Grande contará 

com o esforço de mais de 20 
mergulhadores, que farão a 
coleta de resíduos do fundo do 
mar  da região.

Praia de Barra Grande
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O presidente da Câmara Mu-
nicipal de Salvador, Geraldo 
Júnior (MDB), teve uma au-
diência, nno último dia 9 de 
setembro, com o medalhista 
olímpico e boxeador baiano 
Hebert Conceição. O vereador 
Alberto Braga (Republicanos) 
também participou do encon-
tro, no Salão Nobre do Paço. O 
campeão olímpico receberá, em 
data a ser definida, a Medalha 
Thomé de Souza. A proposição, 
de autoria do vereador Alberto 
Braga, foi aprovada por unani-
midade na Casa.  

Para Geraldo Júnior, os 
atletas do boxe da Bahia são 
motivos de orgulho para o esta-
do. “O esporte é um forte fator 
social e educacional. Motivo 
de grande orgulho para esta 
Casa receber um atleta desta 
terra que brilhou nos Jogos 
Olímpicos. Tenham certeza 

O vereador Dr. José Antonio 
(PTB), indica ao prefeito 
Bruno Reis (DEM), o estudo 
de viabilidade técnica para 
instituir o Programa de In-
centivo e Desconto, denomi-
nado IPTU VERMELHO, aos 
contribuintes que efetivarem 
pelo menos três doações de 
sangue ao ano.

Segundo o autor, o po-
der público tem a obrigação 
de incentivar a sociedade a 
esta prática. “Durante todo 
o ano, os bancos de sangue 
executam suas atividades 
com estoque no “nível aler-
ta” e/ou no “nível crítico” de 
bolsas de sangue. A situação 
piorou muito com a chegada 
da pandemia da Covid-19. 
Precisamos criar campanhas 
que estimulem as pessoas a 
adotar este gesto”, disse.

Dr. José Antonio acredita 
que o IPTU VERMELHO vai 

A Federação Nacional das 
Trabalhadoras Domésticas 
(FENATRAD) e o Sindicato 
das Trabalhadoras Domésti-
cas da Bahia (Sindoméstico/
Ba) realizaram um protesto 
contra a violência sofrida 
pela trabalhadora doméstica 
Raiana Silva. O ato ocorreu 
no último dia 1º de setembro, 
na frente do Condomínio Vila 
Anaiti, no Imbuí, em Salvador 
(Ba). Na ocasião, a presidenta 
do Sindoméstico/BA, Creuza 
Oliveira, afirmou que a justiça 
deve ser feita.

“Nós queremos a punição 
da senhora Milena. Pois ela 
praticou violência contra essa 
trabalhadora. Sabemos que 
não foi uma única violência. 
Ela praticou vários crimes, 
como o cárcere privado, re-
tenção dos bens da trabalha-
dora, agressão física e trabalho 
escravo. A nossa categoria 
constrói a sociedade e apesar 
disso, ainda não é respeitada. 
São 80 anos de luta por res-
peito”, disse.

O diretor da Federação 
Nacional das Trabalhadoras 
Domésticas (FENATRAD), 
Francisco Xavier, pontuou 
que o ato realizado é para 
mostrar à sociedade que o 

FENATRAD e Sindoméstico/
BA realizam protesto contra a 
violência sofrida por Raiana Silva

O ato ocorreu no último 
dia 1º de setembro, na 
frente do Condomínio 
Vila Anaiti, no Imbuí

Dr. José Antonio indica projeto para 
desconto no IPTU a doadores de sangue

servir de incentivo para o 
ato da doação de sangue, em 
Salvador. 

“É de competência dos 
municípios a instituição do 
IPTU, bem como regular a 
forma e as condições como 
isenções, incentivos e be-
nefícios fiscais, consoante 
enunciado no art. 156, I c/c 
§3º, III da CF/88”, frisou o 
parlamentar.

O vereador José Antônio 
é autor de vários projets
que beneficiam o povo

Campeão olímpico Herbert Conceição 
receberá Medalha Thomé de Souza na 
Câmara Municipal de Salvador

que essa Casa nunca faltará ao 
debate para o fomento ao mo-
vimento esportivo da cidade”, 
destacou. 

Geraldo Júnior ressaltou as 
semelhanças entre a sua his-
tória e a do boxeador Herbert 
Conceição. “Muitas pessoas não 
acreditavam que eu seria vere-
ador e presidente da Câmara. 
Acho que muitos também não 
acreditavam que você teria 
tamanho sucesso”, pontuou. 
Ele também ressaltou que a ho-
menagem do vereador Alberto 
Braga é um reconhecimento 
do Legislativo de Salvador e da 
cidade à trajetória de Herbert 
Conceição.

O vereador Alberto Braga 
afirmou que a homenagem é 
mais do que justa e merecida. 
“Hebert nos deu muito orgulho 
e é um grande  exemplo para 
os jovens que querem começar 
este esporte tão apaixonante 
que é o boxe”, disse. “Esporte 
é vida, educação e cidadania. 
Temos o maior orgulho em ter 
um campeão olímpico nesta 
Casa, o maior boxer do mundo 
na sua categoria”. Segundo ele, 
“essa homenagem é justa pois 
a Bahia e o Brasil precisam de 
bons exemplos”. 

Herbert Conceição disse 
que se sente muito honrado 
com a homenagem.

Geraldo Jr. ao lado de 
Herbet Conceição e do 
verador Alberto Braga

Relendo o meu livro Jesus, a Dor e a origem de Sua Au-
toridade  — O Poder do Cristo em 
nós, lançado em 8 de novembro 
de 2014, achei alguns modestos 
apontamentos, os quais gostaria de 
apresentar a vocês, que me honram 
com a leitura.

Por infelicidade, os povos ainda 
não regularam suas lentes para en-
xergar que a verdadeira harmonia 
nasce no íntimo esclarecido de cada 
criatura, pelo conhecimento espiritu-

al, pela generosidade e pela justiça. Consoante 
costumo afirmar e, outras vezes, comentarei, eles geram 
fartura. A tranquilidade que o Pai-Mãe Celeste tem a ofe-
recer — visto, de lado a lado, com equilíbrio e reconhecido 
como inspirador da Fraternidade Ecumênica — em nada se 
assemelha às frustradas tratativas e acordos ineficientes ao 
longo da nossa História. O engenheiro e abolicionista bra-
sileiro André Rebouças (1838-1898) traduziu em metáfora 
a inércia das perspectivas exclusivamente humanas: ”A paz 
armada está para a guerra como as moléstias crônicas 
para as moléstias agudas; como uma febre renitente para 
um tifo. Todas essas moléstias aniquilam e matam as na-
ções; é só uma questão de tempo”.

Ora, vivenciar  a Paz desarmada, a partir da fraternal 
instrução de todas as nações, é medida inadiável para a so-
brevivência dos povos. Mas, para isso, é preciso, primeiro, 
desarmar os corações, conservando o bom senso, conforme 
enfatizei à compacta massa de jovens de todas as idades que 
me ouviam em Jundiaí/SP, Brasil, em setembro de 1983 
e publiquei na Folha de S.Paulo, de 30 de novembro de 
1986. Até porque, como pude dizer àquela altura, o perigo 
real não está unicamente nos armamentos, mas também 
nos cérebros que criam as armas; e que engendram condi-
ções, locais e mundiais, para que sejam usadas, os dedos 
que apertam os botões e pressionam os gatilhos.

Armas sozinhas nada fazem nem surgem por “gera-
ção  espontânea”. No entanto, são perigosas mesmo que 
armazenadas em paióis. Podem explodir e enferrujam, 
poluindo o ambiente. Elas são efeito da causa ser humano 
quando afastado de Deus, a Causa Causarum, que é Amor 
(Primeira Epístola de João, 4:16). Nós é que, se distantes do 
Bem, somos as verdadeiras bombas atômicas, as armas bac-
teriológicas, químicas, os canhões, os fuzis, enquanto 
descumpridores ou descumpridoras das ordens de Frater-
nidade, de Solidariedade, de Generosidade e de Justiça do 
Cristo, que é o Senhor Todo-Poderoso deste orbe.

No dia em que o indivíduo, reeducado sabiamente, 
não tiver mais ódio bastante para disparar artefatos mor-
tíferos, mentais e físicos, estes perderão todo o seu terrível 
significado, toda a sua má razão de “existir”. E não mais 
serão construídos.

É necessário desativar os explosivos, cessar os rancores, 
que insistem em habitar os corações humanos. Eis a grande 
mensagem da Religião do Terceiro Milênio, que se inspira 

no Cristo, o Príncipe da Paz:  desarmar, com uma força 
maior que o ódio, a ira que dispara as armas. Trata-se de 
um trabalho de educação de largo espectro; mais que isso, 
de reeducação. E essa energia poderosa é o Amor Frater-
no — não o ainda incipiente amor dos homens —,  mas o 
Amor de Deus, de que todos nós nos precisamos alimentar. 
Temos, nas nossas mãos, a mais potente ferramenta do 
mundo. Essa, sim, é que vai evitar os diferentes tipos de 
guerra, que, de início, nascem na Alma, quando enferma, 
do ser vivente.

As pessoas discutem o problema da violência no rádio, 
na televisão, na imprensa ou na internet e ficam cada vez 
mais perplexas por não descobrir a solução para erradicá-la, 
apesar de tantas e brilhantes teses. Em geral, procuram-na 
longe e por caminhos intrincados. Ela, porém, não se en-
contra distante; está pertinho, dentro de nós: Deus!

“(...) o Reino de Deus está dentro de vós” Jesus (Lucas, 17:21).
E devemos sempre repetir que ”Deus é Amor!” (Primei-

ra Epístola de João, 4:8). Não o amor banalizado, mas a 
Força que move os Universos. Lamentavelmente, a maioria 
esmagadora dos chamados poderosos da Terra ainda não 
acredita bem nesse fato e tenta em vão desqualificá-lo. São 
os pretensos donos da verdade... Entretanto, ”o próximo e 
último Armagedom mudará a mentalidade das nações e 
dos seus governantes”, afiançava Alziro Zarur (1914-1979). 
E eu peço licença a ele para acrescentar: governantes so-
breviventes.

Conforme anunciado no austero capítulo 16, versículo 
16, do Livro da Revelação, o Apocalipse, ”Então, os ajunta-
ram num lugar que em hebraico se chama Armagedom”. 
(Armagedom, local onde reis, príncipes e governantes são 
agrupados para a batalha decisiva.)

Sobrepujar os obstáculos
Zarur dizia,  ”na verdade, quem ama a Deus ama ao 

próximo, seja qual for sua religião, ou irreligião”.
E um bom diálogo é básico para o exercício da Demo-

cracia, que é o regime da responsabilidade. 
Ao encerrar este despretensioso artigo, recorro a um 

argumento que apresentei, durante palestras sobre o Apo-
calipse de Jesus para os Simples de Coração, apropriado 
igualmente aos que porventura pensem que a construção 
responsável da Paz seja uma impossibilidade: Isso é utopia? 
Ué?! Tudo o que hoje é visto como progresso foi considerado 
delirante num passado nem tão remoto assim.

Muito mais se investisse em educação, instrução, cultura 
e alimentação, iluminadas pela Espiritualidade Superior, 
melhor saúde teriam os povos, portanto, maior qualificação 
espiritual, moral, mental e física, para a vida e o trabalho, 
e menores seriam os gastos com segurança. ”Ah! é esforço 
para muitos anos?!” Por isso, não percamos tempo! Senão, 
as conquistas civilizatórias no mundo, que ameaçam ruir, 
poderão dar passagem ao contágio da desilusão que atingirá 
toda a Terra. Não podemos permitir tal conjuntura.

Desarmar os corações 
Ansiedade, numa linguagem popular, significa estar à frente de 
algo; ou seja, é quando o indivíduo passa a vivenciar antecipa-

damente uma situação que nem sabe se vai ser 
concretizada, ou quando começa a sofrer por um 
problema sem nenhuma garantia de que ele vai 
ocorrer. Isso significa que a pessoa deixa de viver 
o presente em prol de um futuro que talvez nem 
aconteça.

Mas geralmente o indivíduo não tem controle 
sobre essas emoções, e nem sabe a origem desses 
sintomas psíquicos. É importante frisar que o ser 

humano frequentemente vivencia episódios de ansiedade durante 
o curso de sua vida, mas o excesso pode causar até mesmo um 
transtorno de ansiedade ou síndrome do pânico, devendo ao mesmo 
buscar ajuda profissional.

No entanto, em nosso mundo repleto de pressões e cobranças 
(externas e internas), ainda somos bombardeados de informações 
sobre o terror, guerras, assassinatos e crimes variados reforçando 
nossos medos e impedindo-nos de aproveitar a vida em função 
desses temores. A violência sempre fez parte da humanidade, mas 
talvez nem seja o número da criminalidade que esteja aumentando, 
e sim a quantidade de informações veiculadas sobre ela.

Essas inúmeras informações certamente contribuem para 
aumentar nossa sensação de insegurança, ansiedade e até mesmo 
pânico; porém se analisarmos com cautela iremos perceber que 
na verdade não é bem assim. Atualmente morrem mais pessoas 
por suicídio do que pela guerra ou atos terroristas. Em 2012, por 
exemplo, morreram no mundo inteiro 56 milhões pessoas, das quais 
620 mil foram devido à violência, 800 mil por suicídio e 1,5 milhão 
por causa da diabetes. Ou seja, morreram mais pessoas por falta de 
cuidado com a saúde do que por assassinato e suicídio.

Geralmente o ser humano tende a valorizar mais os defeitos 
que as qualidades, e se impressionar mais com aspetos negativos 
do que os positivos. Por isso, a sensação constante de que o mundo 
é perigoso demais para se viver. Obviamente que em um dia mui-
tas pessoas matam, mas sem dúvida existem outras bilhões que 
dormem tranquilamente sem agredir ninguém. Sempre haverá 
pedófilos, por exemplo, mas também podemos contar com bilhões 
que não concordam em violentar crianças. Portanto, no mundo, 
existem infinitamente mais pessoas boas do que más. 

O mesmo pode-se dizer em relação aos acidentes aéreos. Quan-
do um avião comercial cai é algo tão raro que imediatamente é 
noticiado pelo jornal, mas muitas pessoas tendem a generalizar o 
episódio como se o avião fosse um meio transporte inseguro. Muito 
pelo contrário: em 2017, por exemplo, houve milhões de voos em 
todo o mundo, e apenas dez acidentes ocorreram– nenhum deles 
foi um voo comercial. Enquanto que no mesmo período 1,3 milhões 
de pessoas morreram nas estradas de todo o mundo.

Ninguém está imune à ansiedade, porque ela é um problema 
real; mas também não podemos alimentar essas sensações dei-
xando-nos impressionar pelos aspectos negativos que a vida nos 
oferece. As adversidades fazem parte da vida, mas é importante 
também que comecemos a valorizar os indicadores positivos dela, 
assim como um relacionamento não pode ser caracterizado pelas 
discussões e sim pela coleção de momentos vividos em harmonia. 
Mas, infelizmente, como dizia Shakespeare, ainda sofremos de-
mais pelo pouco que nos falta e alegramo-nos pouco pelo muito 
que temos.

Crises de ansiedade

trabalho doméstico está or-
ganizado.

“Somos formados por um 
contingente de mais de 8 
milhões de profissionais no 
país. Na Bahia, somamos 
mais de 500 mil trabalhadoras 
domésticas. Uma categoria 
que merece respeito, uma das 
mais antigas de mão de obra 
feminina no Brasil. Majorita-
riamente negra e que sustenta 
a sociedade. Nós costumamos 
dizer que a economia do Bra-
sil depende da mão de obra 
dessas profissionais. Nesta 
sociedade machista como a 
nossa, para a mulher estar 
no mercado de trabalho, ela 
depende de outra mulher. E, 
infelizmente esta mulher não 
valoriza o trabalho destas pro-
fissionais”, destacou.
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Foi às margens do riacho Ipi-
ranga, há 199 anos, em um 7 
de setembro como hoje, que 
Dom Pedro I (1789-1834) 
declarou a independência do 
Brasil em relação a Portugal. 
O Brasil então se torna uma 
monarquia e Dom Pedro I 
passa a ser imperador.

Esse “grito” de indepen-
dência, proclamado por Dom 
Pedro I na região do Ipiranga, 
onde hoje se encontra o Par-
que Independência, na capi-
tal paulista, foi retratado  de 
forma idealizada na imensa 
pintura  Independência ou 
Morte, de Pedro Américo, que 
faz parte do acervo do Mu-
seu Paulista, mais conhecido 
como o Museu do Ipiranga.

Ilustrada em diversos li-
vros didáticos, a famosa pin-
tura ajudou a criar o mito de 
que a Independência do país 
ocorreu de forma isolada, 
num único dia, com Dom Pe-
dro I empunhando sua espada 
e gritando “Independência ou 
Morte” em cima de um cavalo, 
espada ao céu, cercado de sol-
dados. Mas isso não ocorreu 
de forma tão rápida ou ime-
diata como se imaginava.

“A independência é um 
processo que começa em São 
Paulo e termina na Bahia. 
Com o Rio de Janeiro nego-
ciando pelo meio do caminho. 
O Rio até então era a corte, a 
sede do país”, explicou Paulo 
Garcez Marins, curador do 
Museu Paulista, em entrevista 
à Agência Brasil.

Dom Pedro I estava em 
Santos, a caminho de São 
Paulo. E passou pela região 
do Ipiranga, que era o meio da 
travessia para o centro da capi-
tal. E foi ali que a declaração de 
separação foi anunciada. “Ele 
estava vindo de Santos. Estava 
fazendo uma viagem por São 
Paulo para tentar conseguir 
apoio político. Ele estava fa-
zendo uma viagem para apazi-
guar os ânimos”, disse Natália 
Godinho da Silva, historiadora 
que trabalha no Núcleo de For-
mação e Desenvolvimento de 
Públicos do Museu da Cidade, 
em São Paulo.

Apaziguar os ânimos por-
que o Brasil, naquele momen-
to, vivia uma crise, cheia  de 
conflitos e  revoltas. “É claro 
que, perto das independên-
cias latino-americanas, a 
brasileira fica bem discreta. 
Mas a gente tem uma ideia 
de que não houve guerra 
pela independência. E isso 
não é verdade. Bahia, Pará, 
Maranhão: tivemos diversas 
províncias que se rebelaram 
contra Portugal. Ainda que 
a gente não tenha tido uma 
guerra unificada, de modo 
geral, também não fomos tão 
pacíficos”, explicou.

A história da independên-
cia brasileira não é simples de 
ser explicada e não se encerra 
nos livros ou na pintura de 
Pedro Américo.  Mas o en-
tendimento sobre esse episó-

Por Elaine Patrícia Cruz
Fotos: Rovena Rosa
Fonte Agência Brasil

Lugares e monumentos contam a 
história do 7 de Setembro em São Paulo

dio pode ser ampliado quan-
do se visitam alguns pontos 
turísticos das cidades de São 
Paulo, do Rio de Janeiro ou de 
Salvador. Todas essas cidades 
guardam objetos e memórias 
relativos a esse acontecimento 
histórico.

“Cada período da história, 
cada período da vida da socie-
dade, interpreta o passado a 
partir de suas perguntas. A 
gente nunca vai conseguir sa-
ber como o passado foi exata-
mente. O que conseguimos é 
criar, interpretar uma versão 
sobre o passado a partir dos 
restos que chegaram dele, 
como objetos, documentos 
escritos, lugares, paisagens, 
prédios”, contou Marins.

Em São Paulo, onde a inde-
pendência foi declarada, diversos 
museus e monumentos ajudam 
a contar essa história e a enten-
der que esse acontecimento foi 
um processo e não se encerrou 
no momento do grito.

“A independência foi dis-
putada por três cidades: São 
Paulo, onde foi declarada; Rio 
de Janeiro, onde ela foi cons-
truída, já que os acordos eram 
feitos na capital; e Salvador, 
que foi o lugar que terminou 
a guerra de independência do 
Brasil quando os portugueses 
foram expulsos e vencidos no 
dia 2 de julho de 1823, quase 
dez meses depois da declara-
ção do grito do Ipiranga em 
1822”, explicou Marins.

Nessa matéria, vamos ex-
plorar os lugares de São Paulo 
que nos ajudam a compreender 
um pouco mais sobre esse epi-
sódio da história brasileira.

Parque  da  Independên-
cia, no Ipiranga

“O melhor lugar para se 
pensar sobre  esse evento  é 
o Parque da Independência, 
ali no Ipiranga, que tem o 
edifício monumento, que 
é o famoso Museu Paulista 
[Museu do Ipiranga], que 
foi a primeira construção em 

próxima ao córrego do Ipi-
ranga0, a Cripta Imperial e o 
próprio parque.

A ideia era que essa região, 
onde o parque está instala-
do, se transformasse em uma 
grande celebração nacional, 
um “altar da Pátria”, como 
definiu Marins.

Para chegar ao parque foi 
criada a Avenida Independên-
cia, hoje chamada de Dom Pe-
dro I, que conecta a Avenida 
do Estado ao Parque.  ”Com 
isso, o Ipiranga vai se tornar 
uma espécie de eixo monu-
mental que se assemelha ao 
eixo principal da cidade de 
Paris”, disse  o  curador do 
Museu Paulista.

Museu Paulista
Antes do parque e de todas 

essas construções, a primeira 
tentativa havia sido marcar 
o lugar onde o grito foi dado 
com uma pedra. Mas essa 
pedra se perdeu e o local exa-
to dessa declaração de Dom 
Pedro I nunca foi conhecido. 
“Esse marco não existe mais, 
mas já mostra que nas déca-
das posteriores à declaração 
da Independência já havia 
uma preocupação em marcar 
aquele lugar como o berço 
simbólico da nação porque 
ali aconteceu a declaração de 
ruptura formal entre o Brasil 
e Portugal”, disse Marins.

Mas  a  ideia de marcar o 
lugar para criar um memorial 
em homenagem a essa histó-
ria não foi abandonada. E foi 
assim que surgiu, no Ipiranga, 
um primeiro monumento, 
um memorial, que mais tarde 
viria a se transformar no Mu-
seu Paulista, mais conhecido 
como Museu do Ipiranga.

“Esse é o primeiro mo-
numento à independência 
propriamente dito que vai 
ser terminado em 1890, ainda 
sem ter um uso determinado”, 
disse Garcez, acrescentan-
do que esse monumento foi 
encomendado pela  família 

real, assim como a pintura In-
dependência ou Morte, de 
Pedro Américo. Apesar dis-
so, ela nunca pisou no local.

Quando a pintura e o pré-
dio foram  então  finalizados, 
ocorreu a proclamação da Re-
pública no Brasil, em 1889. 
“E isso vai mudar um pouco 
o destino daquele prédio, que 
era feito para ser um memorial 
da independência e da própria 
família imperial brasileira e 
de São Paulo como lugar de 
berço da nação. As autoridades 
republicanas, sem tirar essas 
finalidades do prédio, vão 
transformá-lo  sobretudo em 
um museu de história natu-
ral”, destacou Garcez.

Com isso, somente  em 
1917, quando se iniciam os 
preparativos para o primeiro 
centenário da Independência, 
é que a finalidade do museu 
volta a mudar. “Então, se 
antes era um museu majorita-
riamente de história natural, a 
partir de 1917 ele vai começar 
a ser um museu principal-
mente de história nacional, 
que naquele momento era 
compreendida como a his-
tória de São Paulo”, explicou 
Garcez.

Em  2013, esse museu foi 
fechado para restauração e 
ampliação. E será novamente 
reaberto ao público no próxi-
mo ano, quando se completa 
o bicentenário da indepen-
dência.

“Nos últimos 30 anos, o 
perfil das nossas correções 
foram mudando muito. Até 
então, o museu era sobre-
tudo uma instituição que 
guardava ou recolhia objetos 
provenientes da elite de São 
Paulo. Desde a década de 90, 
temos ampliado o objeto da 
instituição para outros temas 
e segmentos sociais. As nos-
sas correções foram também 
documentando populações 
afro-brasileiras, indígenas, 
imigrantes, mulheres e crian-
ças”, disse Garcez.

Para a reabertura, o museu 
está preparando uma exposi-
ção que pretende trabalhar a 
memória da Independência 
do Brasil, apresentando como 
ela foi lembrada em diversas 
situações, como na celebração 
dos seus 50 anos (em 1872), 
no centenário (em 1922), nos 
seus 150 anos (em 1972) e 
com o bicentenário, que será 
celebrada no próximo ano.

Monumento à Indepen-
dência

Feito em granito e bronze, 
o Monumento à Independên-
cia foi inaugurado em 1923 e, 
até então, era considerado o 
maior conjunto escultórico 
do Brasil. A obra é do escultor 
italiano Ettore Ximenes, que 
venceu um concurso público 
para a criação de um monu-
mento em homenagem a esse 
evento histórico.

O monumento recebe mui-
tas críticas porque não pare-
ce retratar a história dessa 
ruptura entre Brasil e Por-
tugal.  Algumas reclamações 
se referem ao fato de que ele 
teria sido pré-fabricado e 
já estaria pronto antes de o 
escultor ter vencido o con-
curso.

“Talvez, em algum mo-
mento, ele tenha sido ofe-
recido para alguma cidade 
europeia, que não aceitou e, 
quando o artista vê a oportu-
nidade desse concurso, ele faz 
pequenas adaptações na obra. 
A única referência que tinha 
ao Brasil nesse monumento é 
o alto relevo do Pedro Améri-
co”, disse Natália.

Com as críticas, Ximenes 
fez novas adaptações à obra. 
“Daí ele constrói dois con-
juntos, um de cada lado, do 
monumento. De um lado, ele 
coloca a Inconfidência Minei-

ra. E, do outro, ele coloca a 
Revolução Pernambucana de 
1817, como movimentos pre-
cursores da Independência o 
que, hoje em dia, pela histo-
riografia, é super questionável 
já que a Inconfidência Minei-
ra não necessariamente estava 
buscando uma independên-
cia”, explicou.

As críticas ao monumento 
não param por aí. “O auge 
disso é que ele coloca a figura 
de um índio para representar 
o que seria o Brasil. Mas esse 
índio quase não tem destaque. 
E, além disso, esse índio é 
norte-americano.  Não é um 
índio brasileiro. E, obviamen-
te, não tem nenhuma figura 
negra e não tem nenhuma 
mulher. O que também é bem 
questionável. Ele poderia 
ter retratado alguma coisa 
da [Imperatriz]  Leopoldi-
na ou da Maria Quitéria, que 
foi uma mulher que lutou pela 
independência da Bahia”, 
contou Natália.

Cripta
No interior desse novo 

Monumento à Independên-
cia foi criada a Cripta Impe-
rial. O primeiro corpo a ser 
guardado nessa cripta é o da 
Imperatriz Leopoldina, a pri-
meira esposa de Dom Pedro 
I, que estava enterrada no 
Rio de Janeiro. “É importante 
falar que ela teve um papel po-
lítico na independência muito 
importante. Ela articulou 
muito bem todo esse cenário 
da independência: ela estava 
no Rio de Janeiro fazendo 
política e aconselhando o 
próprio Dom Pedro”, explicou 
Natália.

Em 1972, chegam ao Bra-
sil os restos mortais de Dom 
Pedro I, vindos de Portugal. 
Dez anos depois, chegam os 
restos mortais da Impera-
triz Amélia, a segunda esposa 
de Dom Pedro I. “Eles trou-
xeram o corpo dela para ficar 
ao lado de Dom Pedro mais 
para atender a sua demanda, 
que queria ficar enterrada ao 
lado dele, mas não porque ela 
tenha participado do processo 
[de Independência]”, disse 
Natália.

Neste momento, por causa 
da pandemia de covid-19, a 
cripta está  fechada ao pú-
blico.

Quadro Independência 
ou Morte

Encomendado pela família 
imperial, o quadro Indepen-
dência ou Morte  é parte do 
acervo do Museu Paulista. A 
pintura é de Pedro Américo e 
foi inaugurada em 1888, em 
Florença, momento em que 
foi apresentada a Dom Pedro 
II, filho de Dom Pedro I.

“O quadro Independência 
ou Morte é uma visão ideali-
zada do momento do grito. O 
pintor Pedro Américo deixou 
um texto dizendo isso, que 
a realidade inspira, mas não 
escraviza o pintor. Ou seja, 
ele coletou informações so-
bre o lugar, sobre como era a 
cena, as pessoas que estavam 
naquele momento, mas ele 
criou uma cena idealizada, 
uma cena de como um mo-
mento fundamental para a 
história do Brasil deveria ser 
lembrado”, diz Garcez.

Na tela,  Dom Pedro I é 
retratado montado em um 
cavalo, mas hoje se sabe que, 
na verdade, ele estava mon-
tado em uma mula, que era 
o transporte utilizado para 
subir a Serra do Mar.  Isso, 
no entanto, destaca Garcez, 
não foi um erro cometido pelo 

pintor, mas uma tentativa de 
transformar o episódio em 
algo memorável, uma carac-
terística da pintura histórica 
praticada na época.

“O compromisso dos pin-
tores de história não era com a 
visão realista de como aconte-
ceu o episódio, mas sempre de 
como ele deve ser lembrado”, 
disse.

Para a reabertura do mu-
seu, no ano que vem, o cura-
dor pretende fazer um evento 
para discutir, com o públi-
co,  detalhes sobre a criação 
dessa tela, informações sobre 
a técnica e os modelos utiliza-
dos e a composição da cena.

Casa do Grito
A Casa do Grito rece-

beu esse nome porque teria 
sido retratada na tela de Pe-
dro Américo. Mas não há 
qualquer documento que 
comprove que ela estava er-
guida quando Dom Pedro I 
teria declarado a independên-
cia do Brasil.

“Não temos nenhuma re-
ferência de que Dom Pedro 
tenha passado por ela ou de 
que ela existisse na época em 
que Dom Pedro passou por 
ali. A primeira documentação 
que temos da Casa do Grito é 
de 1844, ou seja, mais de 20 
anos depois que Dom Pedro 
passou por ali. Inclusive Dom 
Pedro já tinha até morrido 
quando tivemos essa primei-
ra documentação”, explicou 
Natália.

Até por volta de 1920, a 
Casa do Grito era uma re-
sidência. Mais tarde ela foi 
comprada pelo Poder Público 
e transformada no Museu do 
Tropeiro. 

“Esse nome, Casa do Gri-
to, reforça a ideia de que ali 
teria sido a casa do grito, que 
aquela casa seria a mesma 
do quadro ou o que a gente 
escuta muito, que Dom Pedro 
teria dormido ali para seguir 
viagem. Mas nada disso é 
verdade. A gente não tem 
nenhuma documentação que 
possa comprovar tudo isso. O 
que a gente sabe é que, prova-
velmente, ele não passou por 
ali”, disse a historiadora.

A Casa do Grito tem grande 
relevância turística porque é 
um dos últimos exemplares 
da cidade de São Paulo de uma 
construção de pau a pique.

Solar da Marquesa
O Solar da Marquesa, no 

centro da capital, não tem 
qualquer relação com o ce-
nário da Independência. Mas 
foi ali que viveu uma das 
amantes mais conhecidas de 
Dom Pedro I: a Marquesa de 
Santos. E eles se conhece-
ram nessa viagem que Dom 
Pedro I fazia entre Santos e 
São Paulo, quando ele decla-
rou a independência. Após 
conhecê-lo, ela se muda para 
o Rio de Janeiro, onde ficava 
a Corte.

Quando a primeira esposa 
de Dom Pedro I morre, há 
uma grande comoção na corte 
e o imperador do Brasil, sem 
uma situação favorável, de-
cide abandonar a Marquesa, 
após sete anos juntos.
D e p o i s  d i s s o ,  j á   e m 
1834,  ela  volta a morar em 
São Paulo, no local hoje cha-
mado de Solar da Marquesa. 
Nesse ano, Dom Pedro já ha-
via falecido. Ele nunca pisou 
nesse local.

O Museu Paulista, também conhecido como Museu 
do Ipiranga, está fechado desde 2013 para restaura-
ção e ampliação 

Monumento à Independência do Brasil no Parque da Independência, no Ipiranga 

Independência do Brasil, de Pedro Américo  

celebração à independência. E 
ainda temos o Monumento à 
Independência, feito em 1922, 
para comemoração do cente-
nário”,  disse a historiadora 
Natália Godinho.

O Museu Paulista foi o 

primeiro edifício-monumento 
à independência criado nessa 
região como marco históri-
co. Depois vieram o Jardim 
Francês, o Monumento à In-
dependência 9uma escultura 
em bronze e granito instalada 
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E agora?
CONTO

Por Evandro Barbosa

Trinta e seis anos de trabalho. A única coisa em 
que pensa é na abençoada aposentadoria.

Nunca gostou desta denominação. Preferia o termo 
jubilamento. Muito mais condizente com o tempo que 
estar por vir. Dias de júbilo, alegria. Já não pensa em mais 
nada, finalmente iria deixar de fazer o que era mandado 
e não o que gostaria de fazer. 

Entretanto, teria que obedecer aos trâmites legais, uma 
vez que não bastam tão somente ter trabalhado durante 
tanto tempo, era necessário cumprir as exigências legais 
para gozar do tão sonhado jubilamento. 

Os livros, que ao longo do tempo, foram sendo 
arrumados nas estantes e que nunca teve tempo suficiente 
para lê-los, agora teria mais do que tempo.

Não imaginou que um aparelhinho, que é um pouco 
maior do sua própria mão, fosse capaz de frustrar os 
seus sonhos. Dia e noite à disposição, como se fosse 
um plantonista, estava este aparelho lhe tolhendo os 
momentos que estaria reservado aos livros, à pintura, 
ao cineminha a tarde. Nada disso acontecia. As redes 
sociais, os instagrams da vida já não estavam permitindo 
a liberdade total que tanto almejara. E-mails com 
propagandas de lojas que era cliente, nos forçam a declinar 
os dados necessários, para que enviem de forma cansativa, 
as ofertas dos mais diversos produtos que visitamos nos 
sites, WhatsApp, fake news, tudo para roubar o nosso 
precioso tempo que seria destinado ao lazer.

Eis que surge a pandemia do coronavírus. Todos os 
planos são adiados, viagens já adquiridas e pagas são 
remarcadas para alguns meses. 

O prazo da remarcação venceu. Outros foram fixados. 
Assim ao longo de um ano tudo foi sendo adiado. A 
impressão que tinha era que a vida estava em compasso 
de espera.

As autoridades de saúde recomendaram medidas 
de prevenção tais como: higiene das mãos, isolamento 
social para reduzir o contágio, sendo que a medida mais 
promissora nunca chegou a ser posta em execução devido 
a grupos negacionistas que começaram a espalhar neste 
terreno fértil das redes sociais tratamento precoce, como 
se fosse possível tratar uma pessoa sã. Alguns médicos 
resvalam na sua própria ignorância, ou aguarda uma cura 
milagrosa para deitar nos louros imerecidos

Sai ministro, entra ministro, avestruz se recusando a 
tomar uma medicação, que comprovadamente, não tem 
qualquer eficácia contra o vírus.

Mortes aos milhares são anunciadas. Parentes 
contaminados. Bate uma ansiedade. O medo da morte 
se distancia dos jovens, que insistem em se juntar em 
grandes baladas, com a justificativa de que precisa viver. 
Viver e morrer talvez tenha o mesmo significado para a 
geração nem-nem. A esperança foi a vacina, depois de 
muita luta, os idosos se recusam a tomar a segunda dose 
para a completa imunização contra a COVID -19.

E a tão sonhado aposentadoria fica aguardando a vida 
voltar ao que não era antes.

E agora José, para onde? Com tanta gente passando 
fome?

Evandro Barbosa é funcionário 
aposentado da Justiça do Trabalho

ACESSE: jornalocandeeiro.com.br

A pequena Maria Júlia tem 
apenas quatro anos, mas já 
enfrenta uma luta árdua. Diag-
nosticada com neuroblatoma, 
um tumor em estágio avan-
çado, ela, que mora em Feira 
de Santana, precisava de um 
transplante de medula óssea 
(TMO). O problema é que, 
para a idade dela, não havia 
na Bahia, pelo SUS, serviço 
disponível. As opções eram 
se mudar para Brasília ou São 
Paulo e deixar o convívio fami-
liar para fazer o tratamento.

A possibilidade de realizar 
o tratamento perto de casa 
e dos familiares só ocorreu 
porque o Martagão, desde 
outubro do ano passado, 
passou a ser o único hospital 
do estado pelo SUS a fazer 
transplantes de medula óssea 
em crianças e jovens de 0 a 18 
anos (o TMO já era realizado Por Anerson Sotero

Foto: Ascom/Martagão

Martagão lança campanha para 
ajudar a manter o programa de 
transplantes do Hospital

Graças à campanha McDia Feliz, a pequena Maria 
Júlia conseguiu fazer o tratamento no  Martagão

por outras unidades de saúde, 
mas somente em casos a par-
tir dos 14 anos).

Para manter o programa 
que beneficia crianças de 
todo o estado, o Martagão 
lança, nesta quarta-feira (25), 
a campanha do “McDia Feliz 
2021”. A partir de hoje, baia-
nos, organizações e empresas 
poderão ajudar o Hospital, 
com a compra antecipada 
dos tíquetes, que poderão ser 
trocados por um Big Mac no 
Dia D que, este ano, acon-
tecerá em 23 de outubro. 
Toda a renda obtida com a 
ação nacional, que, na Bahia, 
contempla o Martagão, será 
revertida para o TMO.

“Receber a notícia foi difí-
cil. Minha filha sentia muita 
dor. Não aguentava mais ver 
ela sofrer tanto”, conta a mãe, 
Simone Conceição. O caso da 

paciente era indicado para 
transplante. “Eu pedi tanto a 
Deus que não levasse a gente 
para longe. Aí a médica disse 
que o Martagão tinha aberto 
vagas para transplantes”, 
acrescenta.

Superintendente da Liga 
Álvaro Bahia (mantenedora 
do Martagão), Antônio Novaes 
explica que o transplante de 
medula óssea do hospital custa 
cerca de R$ 80 mil, sendo R$ 
30 mil repassados pelo SUS e 
os R$ 50 mil restantes oriundo 
de doações via McDia Feliz. 
“Esta campanha é fundamen-
tal. Foi o McDia que viabilizou 
a realização desse sonho. É um 
serviço caro, complexo. Foram 
necessários muitos investi-
mentos em estrutura física, 
equipamentos, treinamento da 
equipe. Precisamos do apoio 
para manter esse programa 
funcionando”, destaca.

Campanha 
A influenciadora digital 

Lore Improta, que está grávida 
do primeiro filho, é novamente 
a madrinha da campanha. 
Além dela, a paciente Maria 
Júlia também estrela a divul-
gação. Este ano, o McDia ocor-
rerá no dia 23 de outubro.

Em sua 33ª edição, o McDia 
é uma das maiores campanhas 
de mobilização em prol da 
saúde e educação de crianças 
e jovens do Brasil. Este ano, a 
ação vai acontecer no dia 23 
de outubro (sábado). A venda 
de tíquetes antecipados (R$ 
17) que poderão ser trocados 
pelo sanduiche já está dispo-
nível no telefone 3031-3773, 

pelo site (https://www.giftty.
com.br/mcdiafeliz2021/irm) 
ou para venda física com os 
voluntários das instituições.

Neste ano, a edição vai 
beneficiar 67 projetos de 56 
instituições que atuam na on-
cologia pediátrica no Brasil. A 
lista foi anunciada pelo Insti-
tuto Ronald McDonald, or-
ganização sem fins lucrativos 
que há mais de 22 anos atua 
para aumentar as chances de 
cura da doença, promovendo 
a saúde e bem-estar de crian-
ças e adolescentes no país.

 ”O câncer infantojuvenil é 
a doença que mais mata crian-
ças de 1 a 19 anos, com o surgi-
mento de um novo caso a cada 
hora Brasil (dados do Inca). 
Somado ao atual cenário da 
pandemia, esse dado se torna 
ainda mais alarmante, visto 
que os pequenos pacientes em 
tratamento oncológicos estão 
no grupo de risco da Covid-
19, e não podem interromper 
o tratamento. Por isso, mais 
do que nunca, precisamos da 
união de solidariedade de to-
dos para que possamos mudar 
a realidade dessas famílias”, 
ressalta Bianca Provedel, Di-
retora Executiva do Instituto 
Ronald McDonald.

O McDia Feliz 2021 seguirá 
uma série de medidas que prio-
rizaram a saúde e segurança 
dos clientes, funcionários e 
parceiros da rede, respeitando 
todos os protocolos estabele-
cidos pelos órgãos de saúde e 
pelo programa McProtegidos.

Setur-BA e consulados 
discutem ações conjuntas 
para promover a Bahia 
no exterior  Fonte: Ascom/Setur/Ba

Foto: Divulgação

Uma reunião para estreitar 
as relações entre o Governo 
do Estado e o Corpo Consular 
da Bahia foi promovida, no 
último dia 9 de setembro, pela 
Secretaria de Turismo (Setur-
BA). No encontro, foram dis-
cutidas ações conjuntas para a 
divulgação dos destinos baia-
nos no exterior e a atração de 
investimentos para a capital e 
o interior.

A Setur-BA apresentou as 
potencialidades das 13 zonas 
turísticas do estado e as ações 
realizadas pelo órgão, como 
as obras de infraestrutura 
náutica na Baía de Todos-os-

Santos. Alguns dos equipa-
mentos serão oferecidos   à 
administração da iniciativa 
privada, por meio de conces-
são, e despertam o interesse de 
empresas internacionais.

“ Q u e r e m o s  e s t a b e l e -
cer  uma relação de recipro-
cidade com os consulados, 
para que possamos fortalecer 
os nossos elos de amizade e 
comerciais, dentre os quais se 
encontram as atividades turís-
ticas. Digam aos empresários 
dos seus países que nossa 
secretaria está pronta para 
receber novos projetos”, pro-
pôs o secretário estadual do 

Turismo, Maurício Bacelar.
A iniciativa da Setur-BA 

em promover o encontro foi 
elogiada. “Os consulados são 
janelas para as embaixadas 
dos países em Brasília que, 
por sua vez, são portões para 
todos os continentes. Esta 
aproximação da Bahia com 
o exterior só vai trazer bons 

PEÇAS E SERVIÇOS PARA TODAS 
AS MARCAS DE VEÍCULOS

O secretário estadual do Turismo, Maurício Bacelar, 
conduziu a reunião que contou com representantes 
dos consulados de nove países

resultados”, declarou o cônsul 
honorário da Finlândia, Wil-
son Andrade.

Estiveram representados 
na reunião com o secretário 
Maurício Becelar, os seguintes 
países: Argentina, Estados 
Unidos, Áustria, Finlândia, 
Bélgica, Itália, França, Suíça, 
Espanha e Grécia.
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Venha Conhecer a Quinta da Tradição,
Com Produtos a Preços de Custo

VENDER BARATO NÃO É PROMOÇÃO
VENDER BARATO É A NOSSA TRADIÇÃO

Toda Quinta
Tem Surpresa

Você Não Pode 
Perder. Apareça!

A ATT – Atlântico Transportes e Turismo 
orgulha-se por ser uma das empresas mais 
conceituadas no segmento de transporte na 
Bahia, oferecendo serviços de transportes 
com qualidade, conforto, segurança e 
respeito aos nossos clientes.
Os serviços da ATT – Atlântico Transportes 
e Turismo atendem diversos setores, 
tais como: Traslados aeroporto – hotéis; 
Transfers in/out – agência de viagens; 
Transporte de passageiros em turismo e 
excursões; Feiras e congressos; Indústria e 
fábricas; Instituições de ensino; Transporte 
executivo; Passeios programados; 
Motoristas treinados. Conforto, segurança, 
pontualidade e higiene são componentes da 
garantia para atingir a nossa meta, que é a 
sua completa satisfação.
Especializada no transporte de passageiros, 
a ATT – Atlântico Transportes e Turismo 
oferece aos seus clientes e usuários sempre 
o que há de mais moderno  e seguro no 
setor, inovando responsavelmente, com 
segurança e com alta qualidade, que nos 
diferenciam e garantem a confiança e o bem 
estar de nossos clientes, fazendo da ATT – 
Atlântico Transportes e Turismo uma das 
empresas mais conceituadas no segmento de 
transporte do Estado.

A ATT – Atlântico Transportes e Turismo 
ainda oferece um serviço exclusivo

 para as indústrias  do Polo Petroquímico.

Ouvidoria@atlanticotransportes.com.br 
Ouvidoria - 90908845-9090

TODA ESTRUTURA DE VOCÊ PRECISA
COM A PONTUALIDADE QUE VOCÊ MERECE

Locação de Ônibus e Vans para Ex-
cursões, Turismo e Empresas

Rod. BA 522 - KM 06 - Fones:(71) 3602-1379 / 3116 - Candeias-Bahia

Central de Atendimento ATT 
(71) 3432-1000

São mais de 40 anos de bons serviços prestados no estado da Bahia 

A Barão Empreendimentos é um grupo de empresas administrado pelo experiente 
empresário Walfredo Barão Melo Teixeira, que atua em Candeias e em toda 
região nos mais diversos setores da economia, sempre com profissionalismo, com-
petênciae responsabilidade. 
Está presente na Construção Civil, no setor de Terraplanagem, no ramo de Hotela-
ria e na locação de máquinas e equipamentos pesados.

BARÃO EMPREENDIMENTOS

Candeias ganha o serviço de acolhimento 
da organização humanitária global Aldeias 
Infantis SOS para crianças e adolescentes 
A comunidade de Candeias, 
na região metropolitana de 
Salvador, recebeu, no último 
dia 1º de setembro, a nova 
Casa Lar da Aldeias Infantis 
SOS. A unidade é um servi-
ço de acolhimento inédito e 
único no município. Inau-
gurada pela Prefeitura, por 
intermédio da Secretaria de 
Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, o objetivo é assistir 
crianças e adolescentes entre 
a faixa etária de 0 e 18 anos 
incompletos. 

A Casa Lar é um serviço 
de acolhimento provisório, 
destinado a meninos e meni-
nas afastados do convívio fa-
miliar por medida protetiva. 
O espaço promove cuidado e 
segurança, além de fortalecer 
os vínculos familiares e comu-
nitários dos acolhidos.  Para 
esse trabalho, a Aldeias Infan-
tis SOS, maior organização de 
atendimento direto à criança 
no mundo, conta com uma 
equipe multidisciplinar com-
posta por uma coordenadora, 
assistente social, psicólogo, 
Mães Sociais, que se dedicam 
aos cuidados da casa e dos 
acolhidos, e colaboradores da 
área administrativa.

“Esse modelo de acolhi-
mento não existe em Can-
deias. As crianças que preci-
sam deste serviço têm que ir 
para Salvador e isso as coloca 
em um cenário de maior fra-
gilidade, pois são afastadas 

da sua comunidade e de suas 
famílias, dificultando a apro-
ximação e a reconstrução dos 
laços familiares. Por isso, 
ter uma Casa Lar em nossa 
cidade é de extrema necessi-
dade para a população e para 
a proteção da infância no 
município”, ressalta Maria 
Clara Ferreira, coordenadora 
de Acolhimento na Aldeias 
Infantis SOS em Candeias.

“A Secretaria tem acom-
panhado de perto essas famí-
lias, buscando o melhor para 
os assistidos. O Município 
custeia todas as necessidades 
da Casa Lar com recursos 
próprios, acolhendo ainda 
mais estas crianças e ado-
lescentes em situação de 
vulnerabilidade”, afirmou 
a Secretaria de Desenvolvi-
mento e Assistência Social, 
Soraia Cabral. 

A Aldeias Infantis SOS 
está na Bahia há 40 anos. 
Sua primeira atuação foi 
em Salvador, em 1976. Anos 
depois, chegou a Lauro de 
Freitas, em 1999, a Camaçari, 
em 2018 e este ano chega a 
Candeias. 

Além dos trabalhos de 
proteção familiar, desde 
2020, a organização está com 
uma Campanha de Emer-
gência Humanitária aten-
dendo famílias atingidas 
pelos impactos econômicos 
da pandemia. Este ano, com 
a Campanha #SOSCrian-
çasSemFome tem ajudado 
famílias em situação de ex-
trema vulnerabilidade social, 
atendidas pelos projetos da 
ONG, em todo o Brasil com 
a entrega de cestas básicas 
e materiais para prevenção 
contra a Covid-19.

Sobre a Aldeias Infantis 
SOS 

A  A l d e i a s  I n f a n t i s 
SOS (SOS Children’s Villa-
ges) é uma organização hu-
manitária, sem fins lucra-
tivos, não governamental e 
independente, que luta pelo 
direito das crianças, jovens 
e adolescentes a viverem 
em família. No mundo, é a 
maior organização de aten-
dimento direto à criança. A 
Aldeias Infantis SOS  atua 
junto a meninos, meninas 
que perderam o cuidado 
parental ou estão em risco 
de perdê-lo, além de dar 
resposta a situações de 
emergência, com cuidado, 
proteção e carinho. Fun-
dada na Áustria, em 1949, 
está presente em 137 paí-
ses.  No Brasil, atua há 54 
anos e mantém mais de 70 
projetos, em 31 localidades 
de Norte ao Sul do país. Ao 
trabalhar junto com famí-
lias em risco de se separar 
e fornecer cuidados alterna-
tivos para crianças e jovens 
que perderam o cuidado 
de suas famílias, a Aldeias 
Infantis SOS luta para que 
nenhuma criança tenha que 
crescer sozinha. 

Para saber mais: www.
aldeiasinfantis.org.br 

Por Camila Guimarães
Foto: Rafael dos Anjos

A inauguração contou com a presença de autoridades
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Georreferenciamento de propriedades pode 
reduzir custos na produção pecuária Fonte e Foto:

Ascom: Adab

Para a Bahia se tornar Zona 
Livre de Aftosa Sem Vacinação 
vai precisar do apoio e mobili-
zação dos produtores na reali-
zação do cadastro de geolocali-
zação de propriedades rurais. 
A medida é uma das exigências 
do Ministério da Agricultura 
e da Organização Mundial 
de Saúde Animal (OIE) para 
suspender a obrigatoriedade 
da vacina contra a doença em 
território baiano, diminuindo 
o custo da produção agrope-
cuária, já que o criador não 
vai gastar com a aquisição de 
doses, e possibilitar uma base 
de sustentação a um serviço 
de defesa sanitária mais ágil 
e eficiente.

A t u a l m e n t e ,  e x i s t e m 
377.864 propriedades em 
todo o estado. Destas, 48,7% 
já estão geolocalizadas no 
sistema da Agência de De-
fesa Agropecuária da Bahia 
(Adab). A meta do órgão é 
geolocalizar 100% delas até 
dezembro deste ano. Para 
alcançar a totalidade, a Agên-
cia vai contar com o apoio da 
Federação da Agricultura e 
Pecuária da Bahia (Faeb). As 
duas instituições uniram es-
forços e montaram estratégias 
para incrementar esses dados. 
A partir de agora, os produ-
tores terão a chance de fazer 
a autodeclaração, através do 
ícone “Geolocalização” no site 
www.adab.ba.gov.br.

“Precisamos assegurar a 
sanidade do rebanho baiano 
e a qualidade das lavouras, 
abrangendo fazendas de pe-
queno, médio e grande porte 

do estado”, explicou o diretor 
geral da Adab, Oziel Oliveira. 
Desde 2019, por meio da Por-
taria n° 186, a Agência tornou 
obrigatória a inclusão das 
coordenadas geográficas para 
abertura de novos cadastros 
na base de dados da institui-
ção. “Com o apoio da Faeb e 
sua capilaridade, pretendemos 
mobilizar os produtores para 
que eles compreendam a im-
portância dessa ação, já que o 
setor agropecuário é responsá-
vel por movimentar parte sig-
nificativa da economia baiana, 
além de alimentar a população 
com produtos seguros para o 
consumo”.

A Faeb disponibilizou sua 
estrutura e redes de apoio. A 
entidade vai mobilizar os pe-
cuaristas que tiverem conec-
tividade nas fazendas a fazer 
a autodeclaração. Aqueles que 
não tiverem sinal de internet 
serão orientados a procurar 
um posto da Adab para decla-
rar. “A geolocalização é item 

essencial para a Bahia avançar 
como zona livre sem vacina-
ção, e isso representa um du-
plo benefício para o produtor: 
financeiro, pois vai baratear os 
custos de produção, e seguran-
ça do patrimônio. Este último, 
por sua vez, também acaba 
impactando positivamente na 
parte comercial, já que nossa 
produção será oriunda de zona 
livre, agregando mais valor”, 
pontuou.

Com as parcerias desenvol-
vidas ao longo dos anos, a Adab 
avançou em seus níveis de cer-
tificação, mas com as exigên-
cias dos mercados que buscam 
cada vez mais rastreabilidade 
e segurança, a geolocalização é 
vista como uma ferramenta de 
vigilância fundamental para as 
atividades do segmento. Para 
o diretor de defesa animal, 
Carlos Augusto Spínola, a 
geolocalização é importante 
para, futuramente, elaborar 
um melhor planejamento da 
rotina de ações de vigilância 

e fiscalização, identificação 
e classificação de pontos de 
risco sanitário para diferentes 
pragas e doenças, além da re-
alização de investigações epi-
demiológicas. “Considerando 
as dimensões territoriais da 
Bahia, precisamos adotar 
múltiplas estratégias para 
incrementar nosso índice de 
propriedades geolocalizadas, 
exatamente como outros es-
tados da Federação já fizeram 
e, assim, aprimorar nossas 
defesas. E contar com o apoio 
da Faeb vai ser fundamental 
para o sucesso das ações”, 
disse Spínola.

Quem tem acompanhado 
esse trabalho, desde 2019, é o 
fiscal estadual agropecuário e 
médico veterinário da Adab, 
Antonio Maia. Ele coordena 
a ação e realizou pesquisa de 
“benchmarking” com as agên-
cias de defesa agropecuária 
do País, como a do Tocantins, 
Amazonas, Goiás, Mato Gros-
so do Sul, Espírito Santo e 
Minas Gerais, para avaliar as 
melhores estratégias a serem 
adotadas na Bahia. “Usamos 
banco de dados de instituições 
parceiras para identificar e ca-
dastrar propriedades, além de 
montar uma força tarefa com 
fiscais e técnicos em campo 
para a atividade, mas enten-
demos que será necessária a 
participação direta dos produ-
tores para que a Bahia possa 
alcançar, no devido tempo, as 
condições para suspender a 
vacinação contra a Febre Afto-
sa. A autodeclaração é viável e 
promissora”.

A Bahia possui um grande rebanho de bovinos

Projeto Paramana 
Nature coletará resíduos 
em Barra Grande

Depois da Gamboa, projeto da destilaria segue 
para Península de Maraú / foto Rosilda Cruz

Após coletar quase 3 tonela-
das de resíduos da Praia da 
Gamboa, no entorno do Solar 
do Unhão, em junho, a Des-
tilaria  Paramana  segue com 
o projeto Paramana Nature 
para a Península de Maraú. 
A praia de Barra Grande con-
tará com o esforço de mais de 
20 mergulhadores, que farão 
a coleta de resíduos do fundo 
do mar. A ação acontecerá em 
21 de setembro, um dia depois 
do Dia da Árvore. A data será 
celebrada com a plantação de 
uma muda de amendoeira, 
nativa da região.

“A Península de Maraú é 

Para começar essa conversa, preciso 
abordar uma questão pessoal. Sempre 
me senti uma pessoa privilegiada. E 
isso sempre me incomodou de várias 
maneiras.

Por exemplo: que mérito eu tenho 
por ter nascido no lugar e no momento 
certos, em uma família que me apoiou e 
permitiu a descoberta e o desenvolvimento do meu potencial 
no esporte? Que mérito eu tenho por ter nascido com esse 
corpo, no qual até o tamanho das mãos favorece à prática 
do vôlei.

Não há mérito em nada disso.
Isso não significa que eu não tenha o meu valor. Pelo 

contrário. O meu mérito está, sim, em ter aproveitado 
as oportunidades. Em ter trabalhado e me dedicado 
intensamente para me transformar em uma atleta.

O X da questão está no fato de nem todos terem 
oportunidades com as que eu tive. Sei que nem todo mundo 
vai nascer em uma família ideal, nem contará com um biótipo 
favorável ao esporte de alto rendimento. Mas todos deveriam 
ter a oportunidade de tentar. E, mais importante, usufruir 
dos benefícios do esporte.

O esporte é importante para a formação pessoal do ser 
humano. Costumo dizer que não existe esporte de pobre ou 
esporte de rico. Existem oportunidades e, infelizmente, no 
Brasil, elas não são para todos. As classes sociais de nível mais 
elevado podem pagar para praticar atividade física, enquanto 
as mais carentes, não podem.

Esporte deve ser política pública como uma ferramenta 
de provento à saúde e educação para a população. Enquanto 
isso não acontece, é preciso arregaçar as mangas para que 
sejamos parte da mudança.

É preciso quebrar um paradigma cruel no esporte de 
base.

Esporte para crianças deve ser inclusivo e não voltado 
somente para aqueles com habilidades natas. Esses representam 
entre 20 e 30% dos casos. E os outros 70 a 80%?

Os menos habilidosos não terão a oportunidade de acesso 
a modalidades esportivas simplesmente porque não são tão 
bons em executar os movimentos técnicos?

É imperioso rever conceitos e evoluir.
Acabamos de encerrar a nossa melhor participação 

em Jogos Olímpicos quanto à conquista de medalhas. Se 
melhoramos a cada edição, mesmo indo aos trancos e 
barrancos, imagine que potência o Brasil seria caso o esporte 
fosse realmente incentivado na base?

O maior número de medalhas comprovaria a máxima: de 
quantidade se retira a qualidade. Para quem não acredita, 
pense no volume de craques de futebol exportados para os 
grandes times da Europa.

Ganhar medalhas é importante, acredite, eu bem sei, 
mas o ponto aqui está nos benefícios às crianças com maior 
acesso ao esporte. A tal quantidade que não se encaixar na 
qualidade para o alto rendimento, terá aprendido lições que 
só o esporte ensina, como resiliência, sociabilidade, coragem, 
responsabilidade, apenas para citar alguns.

É possível provocar essa mudança em escala nacional. 
E o elo mais importante dessa nova corrente é o professor 
de Educação Física. Há 20 anos criei o Instituto Esporte 
Educação e já capacitamos mais de 50 mil educadores físicos 
em centenas de cidades, em praticamente todos os estados 
do Brasil.

Para fazer isso acontecer na prática, você precisa ter 
método e professores treinados. Curiosamente, a pandemia 
se tornou um fator de expansão para essa atuação. Usamos as 
ferramentas da tecnologia de comunicação e desenvolvemos 
uma metodologia de ensino a distância que nos permitiu 
ampliar horizontes.

Nesse acompanhamento junto aos professores, buscamos 
estratégias para não só melhorar as aulas de educação 
física, para que sejam eficientes e atrativas para os alunos, 
mas tornar a vivência do esporte educacional mais visível e 
relevante dentro das escolas.

Essa jornada pela educação continuada junto aos 
professores de Educação Física só foi possível até aqui por 
conta de parceiros que nos apoiaram de diferentes formas 
e pelo interesse desses profissionais que ajudam a fazer a 
diferença nas escolas.

Em 2021, abriremos mais uma janela para o conhecimento. 
Assumi a curadoria de um ciclo de palestras de altíssimo nível 
voltada aos professores de Educação Física. O Liga Nescau 
Summit 2021 é um investimento direcionado ao educador.

O evento ainda seguirá como a maior competição 
estudantil do Brasil, mas acerta o alvo ao passar a investir na 
formação do professor de Educação Física e tratar de temas 
práticos ligados aos desafios da profissão. Como será em 
formato on-line, grátis e com certificação do IEE, acredito 
que alcançaremos educadores Brasil afora.

Vivemos um momento de retomada das atividades presenciais, 
mas os desafios de modelos híbridos ainda se apresentam frente 
ao cotidiano dos professores de Educação Física. É um mundo 
novo de possibilidades e caminhos sem volta.

Motivar crianças a praticar atividade física e ensinar 
valores por meio do esporte sempre será a nossa missão. 
Incluir meninos e meninas, independentemente do corpo, 
peso, altura e habilidades é o maior desafio da nossa categoria. 
E quando conseguimos atingir esse objetivo no dia a dia nas 
escolas, levamos lições e momentos de alegria que duram a 
vida toda.

Quando jogamos como um time, a vitória é de todos.

Artigo

O Esporte não pode ser 
um privilégio

Por Ana Moser

Ana Moser é medalhista olímpica
e empreendedora social

WWW.jornalocandeeiro.com.br

Atlantic Nickel lança 10º episódio e encerra 
temporada de websérie sobre educação ambiental 
A Atlantic Nickel lançou, no 
último dia 3, o último dos 10 
episódios da temporada de 
Jornada da Lua, uma websérie 
infantojuvenil que ensina, de 
forma didática e muito diver-
tida, sobre sustentabilidade 
e respeito à natureza. Todos 
os episódios estão disponí-
veis, de forma gratuita, para 
quem quiser  maratonar  pelo 
YouTube da Atlantic Nickel, 
no endereço youtube.com/
atlanticnickel. A websérie é 
um convite para adultos e 
crianças se divertirem apren-
dendo e uma excelente opção 
para assistir em família. 

Os protagonistas aven-
tureiros Lua e Pedrinho são 
irmãos, moradores de Itagibá 
(BA), e contam - além de 
muita imaginação - com a 
ajuda da estrutura da Atlantic 
Nickel para mostrar como ter 
responsabilidade com a na-
tureza, reciclando o lixo que 
produzimos, economizando Por Rafaela Ribeiro   

Por José Mion

um destino sensível. Estamos 
entre duas Áreas de Preser-
vação Ambiental (APAs), 
portanto, toda ação que pro-
mover a preservação do meio 
ambiente e apoiar na cons-
cientização da nossa popu-
lação para o ambiental será 
bem-vinda. Agradecemos à 
Paramana Nature pela ini-
ciativa”, celebra Leco Levita, 
Secretário de Turismo.

Desde sua primeira edição, 
o  Paramana  Nature busca 
a manutenção e proteção de 
mares e rios e está alinhado 
à conexão da marca com a 
natureza, já que homenageia 

através de seu portfólio duas 
localidades da Baía de Todos 
os Santos. A cachaça de alam-
bique Maria Guarda celebra a 
ilha homônima e o Parama-
na Gin, a praia de Paramana, 
na Ilha dos Frades, onde habi-

ta o Guará Vermelho, ave que 
ilustra o rótulo da bebida.

A ação tem apoio da Pre-
feitura Municipal de Maraú, 
através do Secretaria de Tu-
rismo, do Paramana Gin e da 
XP BP Investimentos.

água, protegendo os rios da 
poluição, as espécies animais 
e cuidando da qualidade do ar 
que respiramos.  

Lua e Pedrinho nos mos-
tram que é possível aprender 
brincando, mas que cuidar dos 
recursos naturais e garantir a 
saúde do nosso planeta é coisa 
muito séria. “Entendemos que 
é preciso despertar o senso de 
responsabilidade das crianças 
com os recursos naturais que 
fazem parte do nosso dia e 
que nós podemos ajudar a 
preservar com atitudes muito 
simples. Na websérie, a gente 
também mostra protocolos 
e tecnologias que utilizamos 
aqui na Atlantic Nickel para 
garantir que a nossa opera-
ção seja 100% sustentável”, 
explica o coordenador de Co-
municação e Sustentabilidade 
da Atlantic Nickel, Felipe 
Blanco. 

A Jornada da Lua integra 
o Programa de Educação Am-

biental da empresa e os epi-
sódios da websérie marcaram 
a estreia do canal da Atlantic 
Nickel no YouTube, com ob-
jetivo de oferecer conteúdo 
relevante para as crianças 
da comunidade, por meio da 
internet, para que pudessem 
aprender em casa, com suas 
famílias, neste período em que 
estão longe das aulas presen-
ciais na escola.  

Sobre a Atlantic Nickel    
Controlada pelo grupo Ap-

pian  Capital  Brazil  e única 
empresa produtora de níquel 
sulfetado no país, a Atlantic 
Nickel completou, no dia 15 de 
outubro de 2020, um ano de 
operação/ em Itagibá, interior 
da Bahia, onde vem atuando 
na extração do minério fun-
damental para a fabricação de 
baterias de veículos elétricos. 
São mais de 1.700 empregos 
diretos gerados pelo negócio 
e R$ 151 milhões injetados 

em compras e contratos com 
fornecedores da Bahia de 2018 
a 2020.   

A projeção da companhia 
é dobrar a capacidade produ-
tiva, com o início da operação 
subterrânea na Mina Santa 
Rita, prevista para 2028, o que 
vai elevar o tempo de vida útil 
da mina de oito para 34 anos 
(8 anos de mina a céu aberto + 
26 anos de mina subterrânea). 
De acordo com a Avaliação 
Econômica Preliminar, cerca 
de US$ 355 milhões devem ser 
investidos nos primeiros cinco 
anos desta nova fase.     

Para além disso, a Atlantic 
Nickel já comemora a recente 
descoberta de um novo depó-
sito com potencial significa-
tivo de recursos de níquel a 
apenas 26km de distância, e 
no mesmo cinturão geológico, 
de onde já funciona a Mina 
Santa Rita.  



Edição de Setembro de 2021 - Página 7O CandeeiroRegião Metropolitana

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO
Dr. Brivaldo Valgueiro de Carvalho
 CRO/BA 3130 

Convênio 
PETROBRAS

Ortodontia & Implantes
Rua do Cajueiro, 121 - Centro
Fone: (71) 3601-1863 -Candeias-Bahia

Povos tradicionais veem avanços e 
desafios em 30 anos da Convenção 169

Exatos 30 anos atrás, um novo 
tratado internacional sobre os 
direitos dos povos indígenas 
e tribais entrava em vigor 
no mundo. A Convenção 169 
foi elaborada no âmbito da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), um dos braços 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU). O documento 
é apontado por comunidades 
tradicionais como responsável 
por avanços significativos no 
Brasil, sobretudo a partir de 
2004, quando ganhou força 
de lei federal. 

O balanço de represen-
tantes de diferentes grupos 
étnicos brasileiros, no en-
tanto, revela desafios para a 
implementação dos direitos 
previstos. Eles também la-
mentam movimentos que 
buscam questionar a adesão 
do país ao tratado.

“É principalmente um ins-
trumento que veio garantir a 
visibilização dessas popula-
ções. Permite que elas digam 
para as empresas e para os em-
preendimentos: olha eu estou 
aqui e tenho que ser ouvido. 
Essas populações passam a 
ter sua existência reconhecida, 
podendo ser retiradas da in-
visibilidade e do apagamento 
histórico”, diz Vercilene Dias.

Considerada a primeira 
advogada quilombola com 
mestrado no país, ela nasceu 
no Quilombo Kalunga, em 
Cavalcante (GO). Realizou 
sua pós-graduação em direito 
agrário na Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG) e hoje é 
assessora jurídica da organiza-
ção não governamental Terra 
de Direitos e da Coordenação 
Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (Conaq). “Esta-
mos falando de um importante 
instrumento normativo de de-
fesa do direito e de visibilidade 
de populações vulneráveis”, 
reitera.

A Convenção 169 foi apro-
vada em junho de 1989, em 
uma conferência da OIT ocor-
rida na Suíça, mas somente 
passou a vigorar em 5 de se-
tembro de 1991. Ela reconhece 
como legítimas as aspirações 
dos povos indígenas e tribais 
em “assumir o controle de suas 
próprias instituições e formas 
de vida e seu desenvolvimento 
econômico, e manter e fortale-
cer suas identidades, línguas 
e religiões, dentro do âmbito 
dos Estados onde moram”.

O tratado é resultado de 

uma discussão que levou em 
conta a situação de uma popu-
lação de mais de 370 milhões 
de pessoas distribuídas em 
pelo menos 70 países, que 
carrega variadas histórias 
marcadas por discriminação, 
marginalização, etnocídio ou 
genocídio. Até hoje, porém, 
somente 23 nações a ratifi-
caram, das quais 15 são da 
América Latina. As outras oito 
são Dinamarca, Noruega, Es-
panha, Holanda, Luxemburgo, 
República Centro-Africana, 
Fiji e Nepal.

O Brasil a aprovou em 
2002 por meio do Decreto 
Legislativo 143 e a promulgou 
em 2004 por meio do Decreto 
Presidencial 5.051. Os tratados 
internacionais chancelados 
pelo Congresso Nacional ga-
nham força de lei federal. Des-
sa forma, uma série de direitos 
dos povos tradicionais passou 
a ser incorporada à legislação 
brasileira. O principal deles é o 
direito à consulta prévia, livre 
e informada todas as vezes que 
qualquer medida legislativa ou 
administrativa for suscetível 
de afetá-los diretamente. Os 
desdobramentos são diversos: 
por exemplo, as secretarias 
de meio ambiente passaram 
a ser cobradas para ouvi-
los sempre que um processo 
de licenciamento ambiental 
envolver atividades em seus 
territórios.

“Quando as populações se 
apropriam desse direito, tam-
bém acabam tomando consci-
ência de como outros direitos 
são violados”, observa a advo-
gada. Segundo ela, a Conven-
ção 169 estimulou uma maior 
organização das comunidades 
para apresentar suas reivin-
dicações, mas a obrigatorie-
dade do processo de consulta 
tem sido sistematicamente 
ignorada. “As comunidades 
só tomam conhecimento dos 
projetos e empreendimentos 
dentro dos seus territórios 
a partir do momento que a 
empresa se apresenta com o 
maquinário”.

A consulta prévia, livre e 
informada não se restringe a 
empreendimentos que afetem 
o meio ambiente. Ela também 
deve ser realizada para imple-
mentação de políticas públicas 
de educação e de saúde e para 
medidas que envolvam a sal-
vaguarda de costumes e da 
cultura desses povos. “Educa-
ção não é simplesmente levar 
conhecimento, é compartilhar 

conhecimento. As comuni-
dades tradicionais também 
produzem conhecimento. En-
tão não é só uma questão de 
oferecer acesso à escola, que 
já é um desafio. Mas deve-se 
também considerar as especi-
ficidades de cada comunidade. 
É preciso respeitar diretrizes 
específicas demandadas por 
essas populações”, pontua 
Vercilene Dias.

Além disso, essas comu-
nidades devem ser ouvidas a 
respeito de medidas voltadas 
para assegurar empregos. 
Segundo a OIT, a Convenção 
169 reconhece que os povos 
indígenas e tribais enfrentam 
barreiras e desvantagens no 
mercado de trabalho, já que 
frequentemente têm acesso 
limitado à educação e à for-
mação profissional e seus 
conhecimentos e suas habi-
lidades tradicionais não são 
necessariamente valorizados 
ou demandados. 

Em fevereiro do ano pas-
sado, a entidade divulgou um 
relatório sobre a situação dos 
povos indígenas e tribais na 
América Latina. A taxa de 
informalidade entre os seus 
trabalhadores era de 82%, 
quase 30 pontos percentuais 
acima dos 54% para a popu-
lação em geral. O documento 
também apontou que 31,7% 
dos indígenas empregados 
não receberam nenhum trei-
namento e menos de 30% 
tiveram acesso a educação 
intermediária e avançada. 
Nas populações não-indígenas 
esses percentuais foram, res-
pectivamente 12,8% e 48%. 
Há outro dado preocupante: 
as populações indígenas e 
tribais representam 8,5% dos 
habitantes da região, mas são 
30% das pessoas que vivem em 
extrema pobreza.

Protocolos de consulta
No Brasil, não há uma re-

gulamentação do processo de 
consulta, o que gera discussões 
sobre seu modo de aplicação: 
as visões de governo, empre-
sários e comunidades sobre 
como ela deve ocorrer são 
conflitantes. Da forma como 
ocorre hoje, a consulta, quan-
do realizada, envolve proce-
dimentos diferentes em cada 
região, em cada processo de 
licenciamento ambiental, em 
cada política pública.

Vercilene considera que 
não é questão de regulamen-
tação, mas de boa fé, uma vez 

que em sua visão a Convenção 
é clara. “Há estados tentando 
regulamentar o direito de con-
sulta sem consultar as comu-
nidades. Contraditoriamente, 
querem regulamentar o direito 
violando o direito”, observa.

Há três semanas, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) 
organizou um seminário para 
debater o assunto. O advoga-
do indígena Paulo Pankararu 
considera que os artigos 6º e 
7º da Convenção 169 orientam 
a consulta. “Quando a Con-
venção se refere a instituições 
representativas dos povos 
indígenas, deve se considerar 
como essas populações se 
organizaram historicamente, 
como tomam suas decisões. 
Envolve questões culturais e o 
direito costumeiro”, disse.

As comunidades têm cons-
truído os seus próprios proto-
colos de consulta. Já existem 
mais de 60 deles. Trata-se 
de um instrumento que es-
tabelece de que forma elas 
querem ser consultadas. “É 
uma riqueza da Convenção 
169, que dá possibilidade de 
que cada povo, com base em 
suas especificidades, escolha 
a forma como quer ser con-
sultado”, diz Cláudia Sala de 
Pinho, coordenadora da Rede 
de Comunidades Tradicionais 
Pantaneira e articuladora da 
Rede de Povos e Comunidades 
Tradicionais do Brasil.

O Conselho Nacional de 
Povos e Comunidades Tradi-
cionais (CNPCT), criado em 
2004 e atualmente vinculado 
ao Ministério da Cidadania, 
conta com representação de 
28 grupos étnicos: indígenas, 
quilombolas, povos de terrei-
ro, pantaneiros, extrativistas, 
ribeirinhos, pomeranos, caiça-
ras, geraizeiros, ciganos, entre 
outros. Para Cláudia Sala de 
Pinho, mais importante que o 
direito à consulta é a garantia 
da autoidentificação prevista 
logo no artigo 1º da Convenção 
169. Segundo ela, é o reco-
nhecimento de que cabe aos 
povos construir suas próprias 
identidades.

A coordenadora da Rede 
de Comunidades Tradicio-
nais Pantaneira avalia que os 
protocolos de consulta têm 
se convertido principalmente 
num instrumento jurídico, já 
que no âmbito administrativo 
acabam sendo ignorados. “A 
gente tem vários casos em que 
a Justiça utiliza o protocolo de 
consulta para barrar empre-
endimentos, para determinar 
a escuta da comunidade ou 
para rever algum processo de 
licenciamento, de forma que 
se reconsidere impactos a 
uma população tradicional”, 
observa.

Pandemia
Em meio à pandemia de 

covid-19, o tratado interna-
cional se mostrou eficaz como 
um instrumento protetivo por 
meio do qual se pode recorrer 
ao judiciário. Desde fevereiro, 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF) vem considerando a 
Convenção 169 como um dos 
pilares para atender às rei-
vindicações da Coordenação 
Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (Conaq). Por 

meio do julgamento da Argui-
ção de Descumprimento de 
Preceito Fundamento (ADPF) 
742, foi determinado que o Mi-
nistério da Saúde elaborasse 
um plano para as comunidades 
quilombolas, muitas das quais 
estavam sendo ignoradas nas 
campanhas  de vacinação  de 
seus municípios. Eles foram 
incluídos na segunda das qua-
tro fases previstas pelo Plano 
Nacional de Imunização (PNI) 
para o atendimento a grupos 
prioritários.

“Abriu um precedente 
importante. Infelizmente, 
na prática, o que a gente viu 
foi que a vacina não chegou 
igualmente para todos. Nem 
todas as comunidades foram 
priorizadas. Entendo que 
as decisões judiciais são um 
caminho para se efetivar o 
direito conquistado. Mas a 
efetivação do direito é mais 
demorado. Às vezes, demora 
a chegar na ponta”, avalia 
Cláudia Sala de Pinho.

Vercilene Dias pontua que 
um dos aspectos críticos na 
implementação da decisão foi 
a limitação territorial da vaci-
nação. “A todo momento nossa 
identidade é questionada, 
numa violação à Convenção 
169 que fixa a autoatribuição. 
O quilombola ou o indígena 
não deixa de ser quilombola 
ou indígena porque está fora 
do seu território. É muito 
complicado porque é a ausên-
cia de políticas públicas para 
acesso à saúde, à educação e 
ao trabalho que faz com que as 
pessoas se mudem. E aí, quan-
do estão em outros territórios, 
são novamente privados das 
políticas públicas, dessa vez 
endereçadas para o seu pró-
prio grupo étnico”.

Tratado ameaçado
Enquanto buscam concre-

tizar seus direitos, povos tradi-
cionais também precisam lidar 
com ameaças à Convenção 
169. Há setores que defendem 
a saída do Brasil do tratado 
internacional. Isso é permitido 
a cada 10 anos, quando os pa-
íses podem, por meio de uma 
denúncia a ser aprovada no 
Congresso Nacional, reavaliar 
sua posição de signatário.

Já tramita um projeto com 
essa pretensão, valendo-se da 
marca de 30 anos. A iniciativa 
não é nova. Em 2014, um pro-

jeto similar foi apresentado. 
Na época, argumentou-se 
que a reavaliação da posição 
brasileira poderia ser feita 
uma vez que a data de pro-
mulgação estava completando 
seus primeiros 10 anos. Uma 
audiência pública foi decisiva 
para desarticular a proposta: 
Ministério Público Federal 
(MPF), Ministério da Defesa 
e Ministério das Relações 
Exteriores se manifestaram 
contrários à denúncia. O MPF 
se baseou no princípio da ve-
dação do retrocesso social, se-
gundo a qual é proibido que o 
legislador reduza direito social 
já materializado em âmbito 
legislativo e na consciência 
geral.

Dessa vez, a questão rea-
pareceu pelo Projeto de De-
creto Legislativo 177/2021, de 
autoria do deputado federal 
Alceu Moreira (MDB). Desde 
maio, a questão se encontra 
sob análise da Comissão de 
Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional da Câmara dos 
Deputados. Na justificativa 
da proposta, o parlamentar 
sustenta que o tratado inter-
nacional é supérfluo, pois não 
supera a Constituição Federal. 
Segundo ele, a Convenção 169 
gera inconvenientes e é desne-
cessária diante da já protetiva 
legislação brasileira sobre os 
direitos indígenas. “A restrição 
de acesso do Poder Público e 
dos particulares nas terras in-
dígenas sem o consentimento 
desses indivíduos, assim como 
o fato de se necessitar de pré-
via autorização para qualquer 
ação governamental na Terra 
Indígena, acaba por inviabili-
zar o projeto de crescimento 
do Brasil”, escreveu.

A coordenadora da Rede 
de Comunidades Tradicio-
nais Pantaneira conta que já 
existe uma rede de entidades 
representativas das comuni-
dades tradicionais mobilizada 
contra o projeto. Cláudia Sala 
de Pinho também afirma que 
uma frente parlamentar, cuja 
coordenação possui lideranças 
dos povos tradicionais, vem 
se reunindo. “Queremos a 
garantia de existência. Vamos 
continuar lutando pelo nosso 
direito de existir”, diz ela.

Por Léo Rodrigues
Fonte: Agência Brasil

 Vacinação de indígenas em Manaus
Foto: Alex Pazuello / Prefeitura de Manaus

Mãe e filho nadam nas águas de um rio da amazônia / Foto Marcelo Casal/Agência Brasil
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